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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

GABINETE DA PREFEITA

DECRETO NO 055/2026 - GAB

Regulamenta a Lei Municipal no 53512025, que institui

o Programa Moradia Feliz no Município de ltinga do

Maranhão/MA, dispõe sobre critérios objetivos de
seleção dos beneficiários, disciplina o procedimento

administrativo, institui o Comitê Gestor e dá outras
providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO, no uso das atribuições

que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO a Lei Municipal no 535, de 10 de novembro de 2025, que

institui o Programa Moradia Feliz;

CONSIDERANDO o direito social à moradia previsto no art. 6o da Constituição

Federal;

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade, eficiência, razoabilidade e finalidade pública (art. 37, caput, da

Constituição Federal);

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios objetivos,

transparentes e verifiúveis para a seleção dos beneficiários;

DECRETA:

CAP|TULO I

oAS DTSPOSTçÕES CenArS

Art. ío Este Decreto regulamenta a Lei Municipal no 53512025, disciplinando a

execução do Programa Moradia Feliz, especialmente quanto aos procedimentos

administrativos, critérios objetivos de seleção, composição e atribuiçôes do

Comitê Gestor, fases do processo seletivo, recursos administrativos,

transpaÍência e controle.
Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, n'300 Coqueiral, CEP: 65939-000

faleconosco@itinga.ma.govbr / www.itinga.ma. gov.br
CNPJ: 0í.614.537/000'l {,í

l
-á

I
-a



?*t LI mffit
lrlgr d. 8rr. h{rl

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO
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Art. 20 O Programa Moradia Feliz tem por finalidade promover o acesso à

moradia digna a Íamílias em situação de vulnerabilidade social residentes no

Município de ltinga do Maranhão, mediante construçáo de unidades

habitacionais em terrenos próprios das famílias beneficiárias, nos termos da

legislação vigente.

CAP|TULO II

DO PÚBLICO.ALVO E DOS REQUISITOS

Art. 30 Poderão participar do Programa os núcleos familiares que atendam,

cumulativamente, aos seguintes requisitos:

| - residir no MunicÍpío de ltinga do Maranhão há, no mínimo, 03 (três) anos;

ll - possuir inscrição ativa e atualizada no Cadastro Único para Programas

Sociais do Governo Federal - CadÚnico, ou cadastro municipal equivalente;

lll - não ser proprietário, possuidor ou cessionário de outro imóvel residencial;

lV - possuir terreno regular, regularizável ou passível de regularização,

conforme avaliação técnica;

V - comprovar situaçáo de vulnerabilidade social, atestada por estudo técnico

da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art.3o-4. Será admitida apenas uma inscriçáo por núcleo familiar, sendo vedada

a inscrição simultânea de mais de um membro pertencente ao mesmo núcleo

familiar.

§ío Para os fins deste Decreto, considera-se núcleo familiar aquele deÍinido nos

termos do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal -
CadUnico, ou cadastro municipal equivalente.
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§2o Na hipótese de serem identificadas duas ou mais inscrições referentes ao

mesmo núcleo familiar, será considerada válida a inscrição realizada pela

pessoa de maior idade, sendo as demais automaticamente desconsideradas.

§3o A constatação de múltiplas inscrições não caracterizará, por si só, fraude,

salvo se comprovada má-fé ou prestação de informaçáo falsa.

Art. 40 É vedada a participação de famílias:

l- que tenham sido beneficiadas por programa habitacional municipal similar,

salvo previsão expressa no edital;

ll - que apresentem documentaçáo f,alsa ou prestem informações inverídicas;

lll - que não atendam aos requisitos previstos neste Decreto, na Lei Municipal

no 53512O25 ou no edital.

CAPÍTULO III

DO PROCEDIMENTO DE SELEÇÃO

Art. 50 A seleçâo dos beneficiários será realizada mediante Edital de

Chamamento Público, observadas as seguintes fases:

| - publicação do edital;

ll- período de inscrições;

lll - análise documental e socioeconômica;

lV - aplicação dos critérios objetivos de pontuaÉo;

V - divulgação da classiÍicação preliminar;

Vl - interposiÉo e julgamento de recursos administrativos;

Vll - divulgação da classificação final;

Vlll - homologaçáo do resultado.
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Art. 60 A seleÇâo observará critérios objetivos, impessoais e previamente

definidos, sendo vedada qualquer forma de escolha discricionária ou subjetiva.

CAPITULO IV

DOS CRITÉRPS OBJETIVOS DE SELEÇÃO

AÉ. 7o A classificação dos candidatos obedecerá a sistema de pontuação

objetiva, conforme critérios constantes do ANEXO ll deste Decreto.

Art. 8o Em caso de empate na pontuação final, serão adotados, sucessivamente,

os seguintes critérios de desempate:

| - menor renda familiar per capita;

ll - presença de pessoa com deficiência no núcleo familiar;

lll - maior número de dependentes menores;

lV - presença de pessoa idosa;

V - chefia familiar feminina;

Vl - maior tempo de residência no MunicÍpio;

Vll - maior idade do responsável familiar;

Vlll - sorteio público, devidamente registrado em ata.

CAPITULO V

DO COMITÊ GESTOR DO PROGRAMA

Art. 9o Fica instituído o Comitê Gestor do Programa Moradia Feliz, órgão

colegiado de caráter técnico, temporário e deliberativo.

Art. 10. O Comitê Gestor sêrá composto por representantes da

| - Prefeitura Municipal,

ll - Secretaria Municipal de Assistência Social;
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lll - Secretaria Municipal de Obras;

lV - Procuradoria Geral do Município;

V - Sociedade civil organizada.

§2o Cada membro terá um suplente.

§3o Os membros deverão declarar inexistência de conflito de interesses ou

impedimento legal.

Art. 10-4. Cada membro titular do Comitê Gestor contará com um suplente,

designado no mesmo ato de nomeação.

§1" O suplente deverá, preferencialmente:

| - pertencer ao mesmo órgão ou segmento representado pelo titular;

ll - possuir vínculo funcional ou institucional compatível;

lll - atender aos mesmos requisitos de idoneidade e ausência de conflito de

interesses exigidos do titular.

§2o O suplente substituirá o membro titular nos casos de ausência, impedimento

legal, suspeição ou conflito de interesses, com iguais poderes e deveres,

devendo a substituiçáo constar expressamente em ata.

§3o Aplicam-se aos suplentes todas as disposições relativas à declaraçáo de

inexistência de conflito de interesses.

Art. 11. Compete ao Comitê Gestor:

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, no 300 Coqueiral, CEP: 65939-000
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l- analisar inscrições e documentos;

ll - aplicar os critérios de pontuação;

lll- realizar diligências e vistorias;

lV - julgar recursos administrativos;

V - lavrar atas e relatórios;

Vl - encaminhar o resultado final para homologação;

Vll - fiscalizar a execução do Programa.

CAPITULO VI

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Art. í 2. Caberá recurso administrativo contra a classificação preliminar no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação.

Parágrafo único. As decisões do Comitê Gestor deverão ser motivadas e

registradas em ata.

CAPíTULO VII

DA TRANSPARÊNCh E DA PUBLTCIDADE

Art. 13. Serão obrigatoriamente publieados:

I - o edital de chamamento;

ll - as listas de classificação preliminar e final;

lll - as atas do Comitê Gestor;

IV - o ato de homologação do resultado.

Art. í4. A divulgação observará a Lei Geralde Proteção de Dados - LGPD, com

publicação restrita aos dados estritamente necessários.

CAPíTULO VIII

DAS DTSPOSTçÕES FTNAIS
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Art. í5. O resultado final será homologado pelo Chefe do Poder Executivo

Art. í6. A constatação de fraude ou informação falsa implicará exclusão do

beneficiário, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

Art. 17. Os casos omissos serão resolvidos pelo Comitê Gestor, observada a

legislação aplicável.

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICíPIO DE ITINGA DO

MARANHÃO, Estado do Maranhão, aos 05 de fevereiro de 2026.

LENY PAULA FIRMIANO AGUIAR

Prefeita Municipal de ltinga do Maranhão/MA
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ANEXO II

euADRo DE poNTulçÃo e cnrrÉnros DE DESEMeATE
Programa Moradia Feliz - Município de ltinga do Maranhão/MA

í. stsrEMA DE PONTUAÇÃO

A seleção dos beneficiários do Programa Moradia Feliz observará sistema de
pontuação objetiva, com pontuação máxima de 100 (cem) pontos, conforme os

critérios abaixo descritos.

í.í RENDA FAMILIAR PER CAPITA

(pontuação máxima: 30 pontos)

. Até % (um quarto) do salário mínimo: 30 pontos

. Acima deYqaté% (meio) salário mÍnimo: 25 pontos

. Acima deY, ate 1 (um) salário mínimo: 15 pontos

. Acima de 1 até 2 salários mínimos: 5 pontos

. Acima de 2 salários mínimos: 0 ponto

í.2 DEPENDENTES ÍÚENORES DE 18 ANOS

(pontuação máxima: 1A pontos)

. 1 a2 dependentes: 5 pontos

. 3 a 4 dependentes: 8 pontos

. 5 ou mais dependentes: 10 pontos

í.3 PESSOA COM DEFICIÊNCN NO NÚCLEO FAMILIAR

(pontuação máxima: 15 pontos)

. Existência de pessoa com deÍiciência, comprovada por laudo ou

documento oficial: 15 pontos

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, no 300 Coqueiral, CEP: 65939-000
faleconosco@itinga. ma.gov. br / www. itinga.ma. gov. br

GNPJ: 0í.6í4.537/000í -04

T
,a



"T* ltit6l
DO MARANHÀO

UrErdcg"|{.ÍdblL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TTINGA DO MARANHÃO
GABINETE DA PREFEITA

í.4IDOSOS NO NUCLEO FAMILIAR

(pontuação máxima: 10 pontos)

. 1 (um) idoso. 7 pontos

. 2 (dois) ou mais idosos: 10 pontos

í.5 CHEFIA FAMILIAR FEMININA

(pontuação máxima: 10 pontos)

. lVlulher responsável pelo núcleo familiar: 10 pontos

í.6 CONDTÇÕES DA MORADTA ATUAL

(pontuação máxima: 15 pontos - critéios cumulativos)

. Ausência de banheiro ou banheiro improvisado: 7 pontos

. Material construtivo inadequado (taipa, madeira reaproveitada, lona ou

similar): 5 pontos

. Adensamento excessivo (mais de 3 pessoas por dormitório): 3 pontos

1.7 SITUAÇÃO DE RISCO OU INSALUBRIDADE

(pontuação máxima: 12 pontos)

. Residência localizada em área de risco ambiental, sanitário ou estrutural,

comprovada por vistoria técnica: 12 pontos

í.8 TEMPO DE RESIDÊNCN NO MUNICíPIO

(pontuação máxima: 10 pontos)

. De 3 (três) a 5 (cinco) anos: 5 pontos

. Mais de 5 (cinco) ate 10 (dez) anos: I pontos

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, no 300 Coqueiral, GEP: 65939-000
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Acima de 10 (dez) anos: 10 pontos

2. CR|TÉRIOS DE DESEMPATE

Em caso de empate na pontuação final, a classificação obedecerá,
sucessivamente, aos seguintes critérios.

1. Menor renda familiar per capita;

2. Presença de pessoa com deficiência no núcleo familiar;

3. Maior número de dependentes menores;

4. Presença de pessoa idosa;

5. Chefia familiar feminina;

6. Maior tempo de residência no Município;

7. Maior idade do responsávelfamiliar;

8. Sorteio público, devidamente registrado em ata.

3. DTSPOS|çOES COMPLEMENTARES

. A comprovação das informações declaradas será realizada mediante

análise documental, estudo social e, quando necessário, vistoria técnica.

. A constatação de informação Íalsa ou omissão relevante implicará

eliminação do candidato, sem p§uízo das sanções administrativas, civis

e penais cabíveis.

. Este Anexo integra o Decreto Municipal regulamentador do Programa

Moradia Feliz.
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Publicado por: PEDRO ALVES DOS SAMrOS FILHO
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EXTRÂTO DO 3e TERIIO ADlTlvO AO COtlÍRÂÍo il.e 087/2023

EXTRATO DO 3e TEtÍrlO ADtrlVO AO CO Tf,ATO ll.!
o8rl2o23-tEF. Processo adm 9389/2026- PARTES: MUNlclPlO DE

GRAAÚ/MA, ATTAVéS dA PREFETTURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ -PMG/MA E

ttP TECiIOLOGIÂ E GESTAO DE DADOS LTDA- OBJEÍO| O presente
termo aditivo tem como objeto â Renovação do contrtto n.q
OA7EO21,llÍmado cntÍ! as paÉ6s, âm 15 de malo do 2023, nos
termos da Lei n.c 8.666/93 - D^ vlcÊl{Cla: O prnzo de vigência fica
prorrogado pelo perÍodo de 31 de dezembro de 2025 até de 15 de maio
de 2026 DO RECUnSO ORçAIíE ÍÁnlo: 04.122.0008.2367.0000
3.3.90.39.00 - Outros Serviços De Íerceiros - Pessoa .lurÍdica- BASE
LEGAL: O presente termo aditivo decorre de autorização do Ordenador
de Despesa e encontra amparo legal no lnciso ll. do art. 57 da Lei nq

8.666/93 - SIGI{ATIRTOS: RAQUEL CARVaLHO JORGE ARAÚJO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINSÍRAÇÃO PATXEIAMENTO E GESTÀO,

pela CO|TRATAHTE E RUDIiIAR 8An3OSÂ DOS REIS pêla
COiITRATADÂ. Grajaú (MA), 31 de dezembro de 2025.

Publicado por: PEDRO ALVES DOS SANrOS FILHO

Código identlfrcador 949698a3583ba32144c4ib88a6bf051

EXTRATO DO 8e AD|T|VO AO COt'tÍRÂÍO 155/2022

EXÍRÂÍO DO 8e ÂDlTlvO ÂO CO'ITRATO 155/2022 - REF.I
Processo no 9104/2025 - PARTES: MUNICiPIO DE GR4AÚ (!rA), através
dê sua PREFEITURA IIUiIICIPAL DÊ GN{AÚ E PEDRO TORRES DA
SILVA - OAIETO: Locação do imóvel localizado na Rua tlumberto de
Cãmpos, 135, baino canoeiro, Grdiaú/MA para fins de uso da secretaria
Municipal Administraçáo - vALoR GLOBAL: R$ 24.000,00 (vinte e
quaÚo mil rêais) - DoTAçÂo onçarENT^Rla:04 121 0008 2368
0000 3.3.90.36.00 - pRÂzO DE vlcÊ CtÂ: Será estendido pelo período

de 2611212025 até 26/12/2026 - BASE LEGAL: Art. 24, inciso x, da Lei

8.666/93 e demais normas atinentes ôo caso - SIGIIÂT^RIOS: RAQUEL

CARVALHo JORGE ARAÚIO, Sec. Municipal de Administração, pela

COí{ÍRATÂt{TE e GLEISOM oOS REIS SILVA TORRES, pelâ
CoNTRATADA. Grajaú (MA), 17 de novembro de 2025

Publicado por: PEDRO ALVES DOS SANrOS FILHO

Códlgo ldentlfícador: b7 65actr7 eaa18cd7766d32be18bab84

PORTARIA I{9 04 DE 04 DE FEVEREIRO DÊ 2026

PoRTARIA r 0a/2026 Dispóe sobre a instauração de prccesso de
regularlzaçáo tundiária do núcleo urbano denominado QUADnA 179 -
CANoETRO e dá outras providências.o Prefeito de GÍajaú, Estado do
Maranhão, AÍ{fO lO GlLSOta BOUFIIII DA sllvA. no uso de suas
atribuições legais, à vista do Termo de Cooperaçào Técnica nr
00312022, firmado com o Tribunal de lustiça do Maranhão e a

corregedoria Geral de Justiça, por intermédio do Núcleo de Govemança
Fundiária do TJMA, e com Fundamento no art.28, ll. da Lei
13.465/2017. CONSIDERANOO o interesse público em inteqrar o NUIC

QUADRA 779 - CAIIOETRO ao ordênamento jurÍdico, garantindo o

direito social à moradia digna através da Regularização Fundiárlô,
CONSIDERANDO que a administração pode anular seus próprios atos,
quando eivados de vÍcios que os tornam ilegais, porque deles náo se

originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em
todos os côsos, a apreciação iudicial, nos termos da súmula 473 do
STF.CO NSIDERAN DO a necessidade de convalidar os atos
administrativos proÍeridos no bojo do processo administrativo n!
709/2026 referente a regulôrização urbana do Núcleo Urbano lnÍormal

Consolidado QUADAA 779 - CAIIOETRO' dando continuidade ao

pÍocesso após o saneamento dos deÍeitos identificados, inclusive com a
elaboração de Projeto de Regularização Fundiária (PRF) do referido
NUIC; RESOLVE:Artlgo 1r - Dar regular continuidade ao Processo
Admioistrativo nc 700/2026, após o saneamento das inconformidades,
inclusive com a publicaçáo destâ portaria de instauração afim de
gaÍantir a titulação por mclo d. Rcgulrrlz!çao fundlúrlâ dê
lntsÍê$c socltl G EtpGríllco em favor dê moradores do núcleo

uóano informal consolidado denominado qU^DR^ 7r9 - CANOETRO,
localizado no perímetro urbano do muni€Ípio de Grajaú/MA, nos termos
do art. 13, t,e I da Lei 013.465/20U ê art. 17, § 40, prov.CGJ, conÍorme
relatório social.Paráqrôfo único. O aludido Íeito administrativo será
presidido pelo Secretário Municipal de Regularizaçáo, o Sr. ELSON

RODRIGUES DOS REls, a quem cãberá adotar todos os procedimentoS

necessários ao bom andamento do processo, podêndo, inclusive,
requisitar apoio de outros órgãos do município.Artigo 2' - Após a

publicação da presênte portaria, seja providenciada autuãçáo do
processo de Reurb, apreqoando como promovente o município de
crajaú e como beneficiados moradores do núcleo urbano consolidado

QUADRA 779 - CAllOE no.Artigo 3c - Esta Portaria entra em vigor na

data de sua publicação no Diário oficial do município, revogadãs
quaisquer disposiçóes em contrário, Grajaú/ltlA, 04 de fevereiro de

2026.ELSON RODRIGUES DOS REIS Secretário de Rêgularização
Fundiária Portaria 0492025

Publicado por: PEDRO ÀLVES DOS SANIOS FILHO

Código identifrcador: 6c6b99c23i3f470ba04df094cfdd1fca

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

DECRÉTO N! 055/2026 . GÂB

DECnETO e 055n026 - GÂ8
Regulamenta a Lei irunicipal nc 535/2025, que institui o Programâ
MoÍadiâ Feliz no irunicípio de ltinga do Maranháo/MA, dispóê sobre
critérios objetivos de seleção dos bêneficiáÍios. disciplinâ o
procedimento administrativo, institui o Comitê Gestor e dá outrâs
providências.

A PREFE]TA llUlllClPAL DE lTl]{GA DO l{An HlO, no uso das
atribuições que lhe conÍere a Lei Orgânica do MunicÍpio,

CO}ISIDERAI{DO a Lei Munlcipal ne 535. de 10 de novembro de 2025,
que institui o Pmgrama Moradia Feliz;

COI{SIDERA,.DO o direito social à moradia previsto no art.6c da
Constituição FedeÍal;

COI{SIDERAl{DO os prin(ípios da legalidade, impessoalidade,
morôlidadê, publicidade, eficiência, razoabilidade e finalidâde pública
(art. 37, caput, da Constituiçâo Federal);

CO SIDERÂ]IDO a necessidade de estabelecer critérios objetivos,
transparentes e verificáveis para a seleção dos beneficiários;

DECRETAI
CAPITULO I
DÂS DTSFOSTçÓES GERÂ|S

Art. 19 Este Decreto regulamenta a Lei Municipal nc 535/2025,
disciplinando a execução do Programa i,loradia Feliz, especialmente
quanto aos procedimentos administrativos, critérios objetivos de

seleção, composição e atribuiçóes do comitê Gestor, Íases do processo

seletivo, recursos adminisrativos, transparência e controle.
Art. 2s O Programa Moradia Feliz tem por finalidade promover o acesso

à moradia digna a tamílias em sltuaçáo de vulnerabilidade social
residentes no i,lunicípio de ltinqa do Marônhão, mediante construção de

unidâdes habitacionais em tenenos próprios das famílias beneficiárias,
nos termos da legislação vigente.

CAPíTULO II
DO PÚBLICO.ALVO E DOS REQUIS]TOS

AÉ. 3e Poderáo participar do Programa os núcleos familiares que
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atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitosi
| - residir no Município de ltinga do Maranhão há, no mínimo, 03 (três)
anos;
ll - possuir inscrição ativa e atualizada no Cadastro único para
Programas Sociais do Governo Federal - Cadúnico, ou cadastro
municipal eguivalente;
lll - não ser proprietário, possuidor ou cessionário de outro imóvel
residencial;
lV - possuir terreno regular, regularizável ou passível de regularização,
conforme avaliação técnica;
V - comprovar situação de vulnerabilidade social, atestada por estudo
técnico da Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 3c-4. Será admitida apenas uma inscrição por núcleo familiar,
sendo vedada a inscriçáo simultânea de mais de um membro
pertencente ao mesmo núcleo familiar.
§19 Para os fins deste Decreto, considera-se núcleo Íamiliar aquele
definido nos termos do Cadastro Único para Programas Sociais do
Govemo Federal - CadÚnico, ou cadastro municipal equivalente.
§20 Na hipótese de serem identificadas duas ou mais inscrições
referentes ao mesmo núcleo familiar, será considerada válida a

inscrição realizada pela pessoa de maior idade, sendo as demais
automaticamente desconsideradas.

§3s A constatação de múltiplas inscrições não caracterizará, por si só,
Íraude, salvo se comprovada má-Íé ou prestaçáo de informaçáo falsa.
Art. 4e É vedada a participação de famílias:
| - que tenham sido beneficiadas por programa habitacional municipal
similar, salvo previsão expressa no edital;
ll - que apresentem documentação falsa ou prestem informações
inverídicas;
lll - que não atendam aos reguisitos previstos neste Decreto, na Lei
Municipal nc 5352025 ou no edital.

CAPíTUIO III
DO PROCEDIIiEI|TO DE SELEçÂO

AÉ. 5s A seleção dos beneficiários será realizada mediante Edital de
Chamamento Públlco, observadas as seguintes fases:
| - publicaçáo do edital;
ll - período de inscrições;
lll - análise documental e socioeconômica;
lV - aplicação dos critérios objetivos de pontuação;
V - divulgação da classificaçáo preliminar;
Vl - interposição e julgamento de recursos administrativos;
Vll - divulgação da classificação final;
Vlll - homologação do resultado.

Art. 6c A seleção observará critérios objetivos, impessoais e
previamente definidos, sendo vedada qualquer forma de escolha
discricionária ou subjetiva.

CAPíTULO IV
DOS CR|TÉNOS OBJETTVOS DE SELEçÃO

AÊ. 70 A classificação dos candidatos obedeceÉ a sistema de
pontuação objetiva, conforme critérios constantes do AÍIEXO ll deste
Decreto.
AÊ. 8t Em caso de empate na pontuação final, serão adotados,
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:
| - menor renda familiar per capita;
ll - presença de pessoa com deficiência no núcleo familiar;
lll - maior número de dependentes menores;
lV - presença de pessoa idosa;
V - chefia familiar feminina;
Vl - maior tempo de residência no Município;
Vll - maior idade do responsável familiar;
Vlll - sorteio público, devidamente registrado em ata.

CÂPITULO V
DO COT{ITÊ GESTOR DO PROGRAITIA

Art. 9l Fica instituÍdo o Comltê Gestor do Programa iioradla Fellz,
órgão colegiado de caráter técnico, temporário e deliberativo.
AÉ. 10. O Comitê Gestor será composto por representantes da:
| - Prefeitura Municipal;
ll - Secretaria Municipal de Assistência Social;
lll - Secretaria Municipal de Obras;
lV - Procuradoria Geral do Município;
V - Sociedade civil organizada.
§lc Os membros serâo designados por ato do Chefe do Poder
Executivo.

§2c Cada membro terá um suplente.

§3e Os membros deverão declarar inexistência de conflito de interesses
ou impedimento legal.
Art. 10-4. Cada membro titular do Comitê Gestor contará com um
suplente, designado no mesmo ato de nomeação.

§le O suplente deveÉ, preferencialmente:
I - pertencer ao mesmo órgão ou segmento representado pelo titular;
ll - possuir vínculo funcional ou institucional compatível;
lll - atender aos mesmos requisitos de idoneidade e ausência de
conflito de interesses exigidos do titular.

§2e 0 suplente substituirá o membro titular nos casos de ausência,
impedimento legal, suspeiçáo ou conflito de interesses, com iguais
poderes e deveres, devendo a substituição constar expressômente em
ata,

§3c Aplicam-se aos suplentes todas as disposições relativas à
declaração de inexistência de conflito de interesses.
AÍt. ll. Compete ao Comitê Gestor:

| - analisar inscrições e documentos;
ll - aplicar os critérios de pontuação;
lll - realizar diligências e vistorias;
tV - julgar recursos administrativos;
V - lavrar atas e relatórios;
Vl - encaminhar o resultado final para homologação;
Vll - fiscalizar a execução do Programa.

CAPiTUIO VI
DOS RECURSOS ADMII{ISTRATIVOS

AÉ. 12. Caberá recurso administrativo contra a classificação preliminar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação.
Parágrafo único. As decisôes do Comitê Gestor deverão ser
motivadas e registradas em ata.

CAPITULO VII
DATRANSPARÊ}TCN E DA PUBTICTDADE

AÍt. 13. Serão obrigatoriamente publicados:
| - o edital de chamamento;
ll - as listas de classificação preliminar e final;
lll - as atas do Comitê Gestor;
lV - o ato de homologação do resultado.
Art. 14. A divulgaçáo observará a Lei Geral de Proteçáo de Dados -
LGPD, com publicação restrita aos dados estritamente necessários.

cAPfn LO Vilr
DAS DTSPOSIçOES Ftl{AtS

Art. 15. O resultado final será homologado pelo Chefe do Poder
Executivo.
Art. 16. A constatação de Íraude ou informação falsa implicará
exclusão do beneficiário, sem prejuízo das sançôes legais cabíveis.
Art. 17. Os casos omissos serão resolvidos pelo Comitê Gestor,
observada a legislação aplicável.
Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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GABINETE DA PREFEITA DO MUNICíPIO DE ITINGA DO MARANHÃO,
Estado do Maranhão, aos 05 de fevereiro de 2026.

LENY PAUIÂ FIRMIANO AGUIAR

Prefelta ltlunlclpal de ltlnga do liaranháo/MA

AilEXO I
QUADRO DE POI{TUAçÃO e CRrÍÉntOS DE OESEMPATE
Programa Moradia Feliz - Município de ltinga do Maranhão/llA
I. SISTE'IIA DE PIOI{TUAçÂO
A seleçáo dos beneficiários do Programa Moradia Feliz observará
sistema de pontuação objetiva, com pontuação máxima de 100 (cem)
pontos, conforme os critérios abaixo descritos.
1.1 RENDA FAITIILIAR PER CAPTTA
(pontuação máxima: i0 pontos)

t AtéL/a (um quarto) do salário mínimo: 30 pontos
. Acima de Yr até lÉ (meio) salário mÍnimo: 25 pontos
o Acima de 1lt até 1 (um) salário mínimo: 15 pontos
. Acima de 1 até 2 salários mínimos: 5 pontos
o Acima de 2 salários mÍnimos: 0 ponto

1.2 DEPET{DET{TES T'EilORES DE 18 AI{OS
(pontuação máxima: 70 pontos)

o 1 a 2 dependentes: 5 pontos
. 3 a 4dependentes: 8 pontos
. 5 ou mais dependentes: 10 pontos

1.3 PESSOA COit DEFTC!ÊilCn ilO ilÚCtEO FAMTUAR
(pontuação máxima: 15 pontos)

o Existência de pessoa com deficiência, comprovada por laudo ou
documento oficial: 15 pontos

1.4 |DOSOS ilO I{ÚCLEO FAITilUAR
(pontuação máxima: 70 pontos)

o 1 (um) idoso: 7 pontos
o 2 (dois) ou mais idosos: 10 pontos

I.5 CHEFIÂ FAMITIAR FEIIIII{INA
(pontuação máxima: 70 pontos)

o Mulher responsável pelo núcleo familiar: 10 pontos

r.6 coilDrcÔEs DA rroRADrA ATUÂL
(pontuação máxima: 75 pontos - critérios cumulativos)

o Ausência de banheiro ou banheiro improvisado: 7 pontos
o Material construtivo inadequado (taipa, madeira reaproveitada,

lona ou similar): 5 pontos
e Adensamento excessivo (mais de 3 pessoas por dormitório): 3

pontos

1.7 STTUAçÂO DE RTSCO OU I]{SALUBRTDADE
(pontuação máxima: 72 pontos)

o Residência localizada em área de risco ambiental, sanitário ou
estrutural, comprovada por vistoria técnica: 12 pontos

r.8 ÍEiIFO DE RESIDÊilCN TO MUllICIPlo
(Wntuação máxima: 70 pontos)

o De 3 (três) a 5 (cinco) anos: 5 pontos
o Mais de 5 (cinco) até 10 (dez) anos: 8 pontos
o Acima de 10 (dez) anos: 10 pontos

2. CRTÍÉMOS DE DESEMPATE
Em caso de empate na pontuação final, a classificação obedecerá,
sucessivamente, aos seguintes critérios:

1. Menor renda familiar per capita;
2. Presença de pessoa com deficiência no núcleo familiar;
3. Maior número de dependentes menores;
4. Presença de pessoa idosa;

5. Chefia familiar feminina;

6. Maior tempo de residência no MunicÍpio;
7. Maior idade do responsável familiar;
8. Sorteio público, devidamente registrado em ata.

3. DISPOSrcÔE5 COltPtEtttEt{TARES

. A comprovação das inÍormações declaradas será realizada
mediante análise documental, estudo social e, quando
necessário, vistoria técnica.

. A constatação de inÍormação falsa ou omissão relevante
implicará eliminação do candidato, sem prejuízo das sanções
administrativas, civis e penais cabíveis.

. Este Anexo integra o Decreto Municipal regulamentador do
Programa Moradia Feliz.

Publicado por: CAIO VITOR DELGADA CARDOSO

Código identifr cador: 2 ac3 a62e1 bc7 053fdc5fc8966d29 61 fd

EDtTAt DE REGULARTZAçÂO FUilDrÁRtA URBAi{A DE I{TERESSE
ESPEC|FICO (REURB.E}

EDTTAL DE REGUIÂRIZAçÂO FUilDrÁRrA URBANA DE TiTTERESSE

ESPEC|FICO (REURB-E}
PRA:ZO 30 (rRrl{TAl DIAS
A Prefeitura Municipal de ltinga do Maranhã0, por meio da Secretaria de
Regularização Fundiária, no uso de suas atribuiçôes legais e em
conformidade com a Lei Federal nc 13.465/2017, que dispôe sobre a
Regularizaçáo Fundiária Urbana (Reurb), FAZ SABER aos terceiros
eventualmente interessados e, especialmente, aos titulares de domínio,
os responsáveis pela implantação do núcleo urbano informal, e os

confrontantes não identificados, não encontrados ou que recusarem o

recebimento da notificação por via postal ou outros interessados
sabidos e conhecidos que não foram notificados pessoalmente ou se

recusarem a receber a notificação que tramita perante o Município
procedimento de regularização fundiária de interesse ESPECiFTCO
(REURB-E), procedlmento ne 03/2025, que tem por objetivo
regularizar o núcleo urbano informal no local denominado de Balrro
Vlla Emanuela, Quadra 22 (vinte e doisl, com uma área total de
9.828,07 mz (nove mil oitocentos e vinte e oito metros e sete
centímetros quadrados), quadra formada pelas Ruas: Rua Cupuaçu, Rua

das Jacas, Rua das Mangueiras e Rua Açailândia, nesta cidade de ltinga
do Maranhão/MA, CEP: 65.939-000, registrado sob a MatrÍcula ne. 36
Data: 08/09l2OlO, Livro 2, Registro Geral de Reglstro de
lmóvels, ícha no. 0l a 46, da Serventla Extraludlclal de ltlnga
do Maranháo/MA, de propriedade do MUt{lciPlO DE lTltGA DO

MARAilHÃO/lrlA, pcssoa jurídlca de dlrelto públlco, inscrlta no
CtlPr/ilF n'. 01.614.537/0O0f-04, com sede na Avenida Paula

Rejane de Carvalho Santos, n'. 300, Setor Antiga Laminite, bairro
Coqueiral, nesta cidade de ltinga do Maranhão/MA, CEP: 65.939-000,
sendo que o perímetro abrangido pela demarcação/regularizaçáo é o
descrito abaixo, que será desmembrado de uma área maior medindo
40,2019ha (quarenta hectares, vinte ares e dezenove centiares),
equivalente a 402.019,00m2 (quatrocentos e dois mil e dezenove
metros quadrados):

ItiEtriORlAL DESCRITIVO: AO I{ORTE: lnicia-se a descrição deste
perímetro no vértice 8, de coordenadas ]l 9.507.249,0lm e E

219.176,09m; ; deste, segue conÍrontando com Rua das Mangueiras,
com os seguintes azimutes e distâncias: 163'07'25'e 15,20 m até o
vértice 9, de coordenadas ll 9.50r.234,46m e E 219.180,51m;
160'27'29'e 6,12 m até o vértice 13, de coordenadas ll
9.507.228,70rn e E 219.182,55m; 161'57'21' e 5,20 m até o vértice
16, de coordenadas ]{ 9.507.221,75m e E 219.184,16m; 162"34'53"
e 12,00 m até o vértice 17, de coordenadas l{ 9.507.212,30m e E

219.187,76m; 162o36'17'e 12,00 m até o vértice 19, de coordenadas
ll 9.507.200,85m e E 219.191,34m; 162'36'04" e 24,00 m até o

vértice 21, de coordenadas Ítl 9.507.177,95m e E 219.198,52m;
162'36'17" e 24,00 m até o vértice 26, de coordenadas lú

sào LUís, sExTA * 06 DE FEVERETRO DÉ2026 * VOL.20, Ne 3787t2O26
tssN 2763-860X

Â www.famem.orq.br 4íl/l on


